SNC – Exemplos Práticos

1. A sociedade ALFA, S.A. adquiriu, a pronto pagamento, em Janeiro do ano 1, um terreno destinado à construção de um aterro sanitário, por 100.000 €. A construção do referido aterro, efectuada entre Fevereiro e Junho do ano 1, ascendeu a 250.000 €. Segundo as indicações do construtor, baseadas nos dados históricos da empresa, o aterro sanitário esgotará a sua capacidade de receber resíduos dentro de 10 anos e, nessa altura, a empresa ficará obrigada a submeter o terreno a um processo de recuperação ambiental. Após esse processo de recuperação, o terreno fica inapto para qualquer utilização económica.
A estimativa da empresa é que os gastos de recuperação ambiental, se fossem efectuados hoje, ascenderiam a 57.812,22€. Admite-se que a evolução dos custos de recuperação possa acompanhar a taxa de inflação, que se estima para o período em apreço em 2,5%/ano. Tendo em consideração os riscos específicos da sociedade ALFA, S.A. considera-se adequada uma taxa de actualização de 4%/ano.

Questões:

1. Discutir a solução da questão proposta, quanto aos aspectos relativos ao exercício da aquisição do terreno e da construção do aterro, à luz das disposições do novo SNC.
2. Admitindo que, no exercício económico 10, os gastos efectivamente suportados com o restauro ambiental ascenderam a 70.000 €, efectuar os registos pertinentes e indicar os efeitos nas demonstrações financeiras do exercício.

Natureza do problema

- Tratamento dos gastos de recuperação ambiental
Normativo aplicável

- NCRF 21

- NCRF 26

- NCRF 7
Reconhecimento inicial

- Cumpre com a definição de activo fixo tangível (NCRF 7 §6).

- Cumpre com os critérios de reconhecimento de activo fixo tangível (NCRF 7 §7).

- Os itens do activo fixo tangível podem ser adquiridos por razões de segurança ou ambientais. A aquisição de tal activo fixo tangível, (…), pode ser necessário para que a entidade obtenha futuros benefícios económicos dos seus outros activos. (NCRF 7 §12)

- Esses itens do activo fixo tangível qualificam-se para o reconhecimento como activos porque: permitem a uma entidade obter futuros benefícios económicos dos activos relacionados para além dos que teria obtido se não tivesse adquirido esses itens. (NCRF 7 §12)

Problemática da Mensuração

Mensuração no Reconhecimento:

O custo de um item do activo fixo tangível compreende:

-o seu preço de compra, …, após dedução dos descontos e abatimentos;

- quaisquer custos directamente atribuíveis …;

-a estimativa inicial dos custos de desmantelamento e remoção do item e de restauração do local no qual este está localizado, …. (NCRF 7 §17)

Problemática do Reconhecimento

Lançamento:

Custo de aquisição do terreno = 100.000 €

1/Jan./Ano 1 - Reconhecimento - Terreno

45 Investimentos em curso

452 Activos fixos tangíveis em curso

a 12 Depósitos à ordem 100.000€

Construção do aterro = 250.000 €

30/Jun./Ano 1 - Reconhecimento - Aterro

45 Investimentos em curso

452 Activos fixos tangíveis em curso

a 27 Outras contas a receber e a pagar

278 Outros devedores e credores 250.000€

Custo total do activo fixo tangível = 100.000 € + 250.000€ = 350.000€

30/Jun./Ano 1- Transferência para Activos fixos tangíveis

43 Activos fixos tangíveis

432 Edifícios e outras construções

a 45 Investimentos em curso

452 Activos fixos tangíveis em curso 350.000€

Provisões e passivos contingentes:

Provisões: se efectuada uma estimativa fiável, são reconhecidas como passivos porque:

-são obrigações presentes; e

-é provável que um exfluxo de recursos que incorporem benefícios económicos será necessário para liquidar as obrigações. (NCRF 21 §12a))
Uma provisão é reconhecida quando:

- exista uma obrigação presente como resultado de um acontecimento passado; e

- seja provável que um exfluxo de recursos que incorporem benefícios económicos será necessário para liquidar a obrigação; e

- possa ser feita uma estimativa fiável da quantia da obrigação. (NCRF 21 §13)

Passivos contingentes — não são reconhecidos como passivos porque:

- são obrigações possíveis, …; ou

- são obrigações presentes que não satisfazem os critérios de reconhecimento desta norma. (NCRF 21 §12b))

Em casos raros não é claro se existe ou não uma obrigação presente. Nestes casos, presume-se que um acontecimento passado dá origem a uma obrigação presente se, tendo em conta toda a evidência disponível, for mais provável do que não que tal obrigação presente exista à data do balanço. (NCRF 21 §14)

Aplicando ao Exercício:

- Cumpre com a definição de provisão (estimativa fiável) ;

- Cumpre com os critérios de reconhecimento de provisão (…obrigação presente … incorpora benefícios económicos … e há uma estimativa fiável da obrigação).

Problemática da Mensuração

Provisões e passivos contingentes:

- A melhor estimativa

- A quantia reconhecida como uma provisão deve ser a melhor estimativa do dispêndio exigido para liquidar a obrigação presente à data do balanço. (NCRF 21 §35)

- Os riscos e incertezas que inevitavelmente rodeiam muitos acontecimentos e circunstâncias devem ser tidos em conta para se chegar à melhor estimativa de uma provisão. (NCRF 21 §42)

- O risco descreve a variabilidade de desfechos. Um ajustamento do risco pode aumentar a quantia pela qual é mensurado um passivo. (NCRF 21 §43)
Uso de Provisões:

- Uma provisão deve ser usada somente para os dispêndios relativos aos quais a provisão foi originalmente reconhecida. (NCRF 21 §60)

- Somente os dispêndios que se relacionem com a provisão original são contrabalançados com a mesma. Contrabalançar os dispêndios com uma provisão que foi originalmente reconhecida para uma outra finalidade esconderia o impacto de dois acontecimentos diferentes. (NCRF 21 §61)

Valor presente:

Quando o efeito do valor temporal do dinheiro for material, a quantia de uma provisão deve ser o valor presente dos dispêndios que se espera que sejam necessários para liquidar a obrigação. (NCRF 21 §45)

Por causa do valor temporal do dinheiro, as provisões relacionadas com exfluxos de caixa que surjam logo após a data do balanço são mais onerosas do que aquelas em que os exfluxos de caixa da mesma quantia surgem mais tarde. As provisões são por isso descontadas, quando o efeito seja material. (NCRF 21 §46)
Alterações em Provisões:

As provisões devem ser revistas à data de cada balanço e ajustadas para reflectir a melhor estimativa corrente. Se deixar de ser provável que será necessário um exfluxo de recursos que incorporem benefícios económicos futuro para liquidar a obrigação, a provisão deve ser revertida. (NCRF 21 §58)

Quando seja usado o desconto, a quantia escriturada de uma provisão aumenta em cada período para reflectir a passagem do tempo. Este aumento é reconhecido como um gasto financeiro. (NCRF 21 §59)

Problemática do Reconhecimento

Cálculos preparatórios:
Lançamentos:

. Acresce-se ao valor do Activo fixo tangível o valor total da provisão

30/Jun./Ano 1 – Imputação da provisão ao valor do activo

43 Activos fixos tangíveis

432 Edifícios e outras construções

a 29 Provisões

295 Matérias ambientais 57.812,22€

. Custo total do activo fixo tangível = 100.000 € + 250.000€ + 57.812.224€

	=  407.81,22


. Depreciação do bem = 407.81,22€ / 10 = 40.781,22€

31/Dez./Ano 1 - Depreciação

64 Gastos de depreciação e de amortização

642 Activos fixos tangíveis

a 43 Activos fixos tangíveis

438 Depreciação acumulada 40.081,22€
Problemática da Divulgação

Anexo:

Para cada classe de provisão, uma entidade deve divulgar:

-a quantia escriturada no começo e no fim do período;

-as provisões adicionais feitas no período, incluindo aumentos nas provisões existentes;

-as quantias usadas (isto é, incorridas e debitadas à provisão) durante o período; (NCRF 21 §81)

- quantias não usadas revertidas durante o período; e

-o aumento durante o período na quantia descontada proveniente da passagem do tempo e o efeito de qualquer alteração na taxa de desconto(…). (NCRF 21 §81)
2. A sociedade Gama, S.A., tem vindo há vários anos a garantir aos seus trabalhadores um plano de participação nos lucros. Tal plano é profusamente anunciado pela empresa como um factor diferenciador da sua política de remunerações face às suas concorrentes.

De acordo com aquele plano, o total dos pagamentos relativos à participação nos lucros será de 5% do lucro líquido, se não houver qualquer saída de pessoal durante o ano, ou, caso contrário, os pagamentos são reduzidos a 4% do lucro líquido.

No exercício de 200(N) saíram da empresa 12 trabalhadores.

A participação dos trabalhadores nos lucros da empresa deverá ser:

a) Reconhecida como gasto e como passivo no exercício de 200(N);

b) Reconhecida como distribuição dos resultados na data da Assembleia Geral de

aprovação de contas;

c) Reconhecida como distribuição dos resultados na data da aprovação das contas pelo

Conselho de Administração;

d) Reconhecida como gasto e como passivo no exercício de 200(N+1).

Natureza do problema

- Reconhecimento de um passivo

Norma base aplicável

- NCRF 21 – Provisões, passivos contingentes e activos contingentes

Conceito de passivo:

- é uma obrigação presente da entidade

- proveniente de acontecimentos passados,

-  cuja liquidação se espera que resulte num exfluxo de recursos da entidade que incorporem benefícios económicos.

Conceito de provisão:

-  é um passivo de tempestividade ou quantia incerta.

Resposta: Reconhecida como gasto e como passivo no exercício de 200(N) (alínea a))
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